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Prefácio 

 

O presente livro tem como objetivo mostrar e conscientizar  as  empresas  a  importância  do planejamento tributário (elisão fiscal), que tem como finalidade  propor  uma  redução  da  carga  tributária. 

Hoje  o  nosso  país  sofre  com  alta  carga  tributária, visto  que  a  do  Brasil  e  uma  das  mais  altas  do mundo.  Ao  contrário  da  evasão,  o  que  se  busca através  do  Planejamento  Tributário  é  a  chamada Elisão  Fiscal,  ou  seja:  a  prática  de  atos  lícitos  que visam  à  obtenção  de  economia  tributária.  Aliado  a isso, o livro faz uma diferenciação de Planejamento Tributário  entre:  Evasão  Fiscal,  Sonegação  e Inadimplência  Fiscal,  Simulação  e  Fraude  à  Lei, sustentando-se  que  a  redução  da  carga  tributária das empresas por meio do planejamento tributário é lícito  e,  é  um  processo  de  escolha  de  ação planejada,  anterior  a  ocorrência  do  fato  gerador, visando,  direta  ou  indiretamente,  economia  de tributos. Neste contexto, o livro foi publicado com o 

 



objetivo de mostrar para as empresas como reduzir a  carga  tributária  com  observância  da  legalidade, visto que, grande parte das empresas desconhece o planejamento  tributário  e  seus  benefícios.  Desta forma  objetivou-se  discorrer  sobre  a  norma antielisiva  que  é  vista  como  um  obstáculo  ao planejamento  tributário,  por  fim  a  obra  apresenta o planejamento  tributário  como  garantia  do  princípio da legalidade, sendo assim, afastando-o da ilicitude, mostrando as empresas os benefícios trazidos com a implantação correta de um planejamento tributário para a redução da carga tributária. 



Valdivino Alves de Sousa 
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INTRODUÇÃO 

   

O  Planejamento  tributário  começa  a  ganhar destaque,  pois  é  sabido  que  no  Brasil, aproximadamente  cerca  de  50%  do  lucro  das empresas  destina-se  ao  pagamento  de  tributos  e encargos  sociais.  Como  alternativa  da  redução  da elevada  carga  tributária  imposta  pelo  o  Estado,  o planejamento  tributário  surge  como  uma  medida para  solucionar  a  problemática  vivenciada  pelas empresas. 

Fazer  um  planejamento  tributário  (elisão fiscal),  não  é  apenas  um  direito  garantido  na constituição  federal,  mas  também  um  dever  legal determinado  pela  lei  6.404/76.  Sua  finalidade  é obter a maior economia fiscal possível, reduzindo a carga  tributária  para  o  valor  realmente  exigido  por lei. Portanto, devem-se estudar e identificar todas as alternativas  legais  aplicáveis  ao  caso  ou  existência de  lacunas  (“brechas”)  na  lei,  que  possibilitem realizar a operação pretendida, da forma menos 
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onerosa possível para o contribuinte, sem contrariar a lei. 

O  presente  trabalho  procura  mostrar  a importância  do  planejamento  tributário,  e  sua legalidade,  além  disso,  afastar  a  idéia  de  que  para pagar  menos  impostos  só  existe  a  evasão,  a sonegação  e  a  fraude  fiscal.  O  livro  mostra  como reduzir  a  carga  tributária  das  empresas,  em conformidade com os sistemas legais que possibilita a  redução  de  tributos,  ou  alíquotas,  procedendo  a uma economia de impostos por meios lícitos. 

Com  isso,  observa-se  que  o  objetivo  central desse  trabalho  é  promover  uma  discussão,  e apontar  os  benefícios  oferecidos  por  meio  do planejamento tributário. 

O  livro  foi  dividido  em  três  capítulos.  O 

primeiro  consistirá  no  Sistema  Tributário  Nacional, inicia-se com o conceito de tributo, definição e suas características. 

O  segundo  capítulo  discorre  acerca  sobre  o que  vem  a  ser  um  Planejamento  tributário  (elisão fiscal), diferenciando-se da Evasão Fiscal, 
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Sonegação  e  Inadimplência  Fiscal,  Simulação  e Fraude à Lei. Aliado a isso abordará sobre a norma geral  antielisiva  vista  como  obstáculo  ao planejamento  tributário  e  a  regra,  introduzida  pela Lei  Complementar  104/01  no  parágrafo  único  do art.  116  do  CTN. 



No  terceiro  e  último  capítulo,  disserta-se sobre  a  importância  do  planejamento  tributário  e seus  benefícios,  focando  o  objetivo  da  pesquisa proposta  que  é  a  legalidade  do  planejamento tributário,  pois  é  por  meio  do  mesmo,  que  as empresas  obtêm  uma  redução  da  carga  tributária. 

Nessa mesma linha de raciocínio faz se necessário a interpretação (hermenêutica), do parágrafo único, do  artigo  116,  do  CTN,  nesse  entendimento percebe-se  que  a  elisão  fiscal  não  deixa  de  ser uma prática lícita. 

Entretanto,  apenas  permite-se  ao  Fisco  a desconsideração  de  atos  ou  negócios  jurídicos com  finalidade  de  dissimular  a  ocorrência  do  fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos 
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constitutivos da obrigação tributária. Então, conclui-se  que  o  Estado  não  vai  a  ponto  de  vedar  as práticas  lícitas  do  contribuinte,  dentro  da  sua liberdade de iniciativa, que objetivem a  redução  ou a  eliminação  de  tributos,  desde  que  esteja  em conformidade com a legislação tributária, e por vez se  autoridade  tributária  desconsiderar  tal  prática, estará  em  conflito  com  o  princípio  da  legalidade  e em  aberta  contradição  com  as  normas  constantes do 

próprio 

Código 

Tributário 

Nacional, 

especialmente as dos artigos 108, § 1°, 116, caput, inciso I e a Lei 6.404/76. 

Para  a  investigação  do  objeto e  alcance  dos objetivos  propostos,  adotou-se  o  método  dedutivo1, partindo  do  conhecimento  genérico  sobre  os institutos  que  envolvem  o  tema,  para  então  se chegar  às  conclusões  a  respeito  do  fenômeno através  do  desencadeamento  lógico  entre  os tópicos  apresentados.  O  método  procedimental  de 1 O método dedutivo consiste em “estabelecer uma formulação geral e, em seguida, buscar as partes do fenômeno de modo a sustentar a formulação geral”. [Pasold, 2002, p. 87]. 
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pesquisa  é  composto  pelo  referencial  bibliográfico, buscado  em  meio  a  livros,  artigos  científicos  e publicações especializadas impressas e na Internet. 

Ainda  utilizou-se  para  a  pesquisa  o  conhecimento obtido  na  atuação  cotidiana  na  área  do  direito tributário e na ciência contábil. 
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CAPÍTULO I 

DEFINIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DOS 


TRIBUTOS 

  

O  tributo  é  instituição  universal  presente desde  a  antiguidade,  e  o  chamado  Estado  Fiscal dispõe  dos  instrumentos  e  poderes  necessários para  alcançar  o  seu  objetivo  que  é  a  arrecadação dos tributos, enquanto que aos devedores tributários resta buscar o direito de serem exigidos na medida de  suas  possibilidades  econômicas,  seguindo  o ideal de justiça, além de fiscalizar a destinação a ser dada ao recurso financeiro. 

A  Constituição  Federal  de  1988  atribuiu  aos entes  políticos  um  arcabouço  maior  de  atuação  na ordem  social,  no  sentido  de  fomentar  e  assistir diversos setores da sociedade em campos diversos, tais  como  educação,  saúde,  seguridade  social, comunicação  social,  desporto,  ciência  tecnologia entre outros. 
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Para  o  Estado  se  manter  e  promover  a consecução 

das 

atividades 

impostas 

pela 

Constituição  Federal,  há  a  necessidade  de arrecadação  de  tributos.  Valendo-se  da  ordem jurídica  interna,  ou  seja,  os  entes  políticos  impõem aos  particulares  a  cobrança  de  tributos,  muitas vezes em escala desarrazoada, para fazer frente às suas crescentes despesas. 

O art. 3º do Código Tributário Nacional dispõe que  “Tributo  é  toda  prestação  pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir,  que  não  constitua  sanção  de  ato  ilícito, instituída  em  lei  e  cobrada  mediante  atividade administrativa plenamente vinculada”. 
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